
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.578.487 - SC 
(2016/0022772-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : JOSÉ LUCIANO DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIGI MONDADORI E OUTRO(S) - SC028317 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ERRO NO 
PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU) 
DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA SANAR O 
VÍCIO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Constatado que embargos de divergência foram opostos sem a guia 
de custas e o respectivo comprovante de pagamento, a Presidência do STJ 
proferiu despacho, determinando a intimação da "parte recorrente para realizar 
o recolhimento em dobro do preparo, no prazo de cinco dias corridos (art. 
798 CPP), sob pena de não conhecimento do recurso." 

2. No entanto, "embora regularmente intimada para sanar referido 
vício, o recolhimento das custas devidas ao STJ foi realizado em desacordo 
com o disposto na Resolução do STJ vigente à época da interposição do 
recurso, a qual dispõe que, no momento do preenchimento da GRU 
Cobrança, deverão ser indicadas obrigatoriamente as informações exigidas 
no formulário eletrônico disponível no site do Tribunal 
(http://www.stj.jus.br)." Hipótese de deserção.

3. "Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que é 
deserto o recurso cuja GRU revele indicação errônea dos códigos de 
recolhimento e da unidade favorecida, porquanto o adequado 
preenchimento da guia de recolhimento viabiliza a correta destinação do 
valor depositado, possibilitando que a renda, oriunda do preparo do 
recurso, seja revertida para o STJ, haja vista a grande diversidade de 
receitas auferidas pelo Tesouro Nacional. [...] Incidência da Súmula n. 
187/STJ, segundo a qual 'É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância 
das despesas de remessa e retorno dos autos' (AgInt no AREsp 1.172.867/RJ, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/06/2019, DJe 26/06/2019). No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 
1.100.520/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe de 11/09/2018; RCD no RMS 59.061/TO, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 18/03/2019; 
AgInt no REsp 1.738.247/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2018, DJe 01/02/2019.

4.  Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer e Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Brasília (DF), 11 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.578.487 - SC 
(2016/0022772-1)
  
AGRAVANTE : JOSÉ LUCIANO DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIGI MONDADORI E OUTRO(S) - SC028317 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ LUCIANO DE SOUZA 

contra decisão da Presidência desta Corte que julgou deserto os embargos de divergência, nestes 

termos:

"[...] 
Os embargos não reúnem condições de serem processados.
Mediante análise dos autos, verificou-se que os embargos de 

divergência não foram instruídos com a guia de custas devidas ao STJ e o 
respectivo comprovante de pagamento, razão pela qual a parte foi intimada 
para regularizar o óbice,  retornando os autos conclusos com a petição de 
fls. 697/700. 

Porém, embora regularmente intimada para sanar referido vício, o 
recolhimento das custas devidas ao STJ foi realizado em desacordo com o 
disposto na Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, a 
qual dispõe que, no momento do preenchimento da GRU Cobrança, deverão 
ser indicadas obrigatoriamente as informações exigidas no formulário 
eletrônico disponível no site do Tribunal (http://www.stj.jus.br), de acordo 
com o tipo de ação ou recurso escolhido.

De fato, a parte fez a indicação errônea do "Processo no STJ" na 
guia de recolhimento das custas devidas ao STJ juntada aos autos, uma vez 
que o número utilizado encontra-se incompleto.

Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no 
sentido de que a irregularidade no preenchimento das guias do preparo - 
consistente na indicação errônea do processo na origem -, no ato da 
interposição do recurso, caracteriza a sua deserção. 

Nesse sentido, mutatis mutandis, os seguintes precedentes: AgInt no 
AREsp 970.275/PR, Rel. Ministro Lázaro Guimarães (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), Quarta Turma, DJe de 26/02/2018; 
AgInt no REsp 1620424/RS, Rel. Ministro Herman Benjamim, Segunda 
Turma, DJe de 11/10/2017; e AgInt no AREsp 1056629/AM, Rel. Ministro 
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 06/09/2017.

Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n. 187 deste 
Tribunal, o que leva à deserção do recurso.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, inciso V, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, c.c. art. 266-C, do 
mesmo diploma legal, indefiro liminarmente os embargos de divergência."
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Sustenta o ora Agravante que:

"[...] o mero equívoco na numeração do processo na guia de 
recolhimento do preparo não se revela suficiente para inviabilizar o 
conhecimento do recurso por deserção, considerando haver no documento 
outros elementos que possibilitam a identificação do processo, como a 
observância do prazo legalmente previsto para o ato, o nome e o CPF do 
recorrente, assim como o correto recolhimento do valor fixado, sendo 
irrelevante a divergência detectada quanto a um dos dígitos do seu número.

A propósito, vale registrar que o único processo em curso nesta 
Corte envolvendo o agravante é o presente feito, de modo que, obviamente, 
o recolhimento do preparo fora destinado ao recurso de embargos de 
divergência."

Pede, assim, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.578.487 - SC 
(2016/0022772-1)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. ERRO NO 
PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU) 
DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA SANAR O 
VÍCIO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Constatado que embargos de divergência foram opostos sem a guia 
de custas e o respectivo comprovante de pagamento, a Presidência do STJ 
proferiu despacho, determinando a intimação da "parte recorrente para realizar 
o recolhimento em dobro do preparo, no prazo de cinco dias corridos (art. 
798 CPP), sob pena de não conhecimento do recurso." 

2. No entanto, "embora regularmente intimada para sanar referido 
vício, o recolhimento das custas devidas ao STJ foi realizado em desacordo 
com o disposto na Resolução do STJ vigente à época da interposição do 
recurso, a qual dispõe que, no momento do preenchimento da GRU 
Cobrança, deverão ser indicadas obrigatoriamente as informações exigidas 
no formulário eletrônico disponível no site do Tribunal 
(http://www.stj.jus.br)." Hipótese de deserção.

3. "Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que é 
deserto o recurso cuja GRU revele indicação errônea dos códigos de 
recolhimento e da unidade favorecida, porquanto o adequado 
preenchimento da guia de recolhimento viabiliza a correta destinação do 
valor depositado, possibilitando que a renda, oriunda do preparo do 
recurso, seja revertida para o STJ, haja vista a grande diversidade de 
receitas auferidas pelo Tesouro Nacional. [...] Incidência da Súmula n. 
187/STJ, segundo a qual 'É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância 
das despesas de remessa e retorno dos autos' (AgInt no AREsp 1.172.867/RJ, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/06/2019, DJe 26/06/2019). No mesmo sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 
1.100.520/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe de 11/09/2018; RCD no RMS 59.061/TO, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 18/03/2019; 
AgInt no REsp 1.738.247/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/12/2018, DJe 01/02/2019.

4.  Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  

VOTO
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A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Os embargos de divergência em epígrafe foram opostos sem a guia de custas e o 

respectivo comprovante de pagamento. 

Por essa razão, a Presidência do STJ proferiu despacho às fls. 694-695,  

determinando a intimação da "parte recorrente para realizar o recolhimento em dobro do 

preparo, no prazo de cinco dias corridos (art. 798 CPP), sob pena de não conhecimento do 

recurso."

No entanto, sobreveio outra decisão da Presidência, considerando deserto o recurso 

porque:

"embora regularmente intimada para sanar referido vício, o 
recolhimento das custas devidas ao STJ foi realizado em desacordo com o 
disposto na Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, a 
qual dispõe que, no momento do preenchimento da GRU Cobrança, deverão 
ser indicadas obrigatoriamente as informações exigidas no formulário 
eletrônico disponível no site do Tribunal (http://www.stj.jus.br), de acordo 
com o tipo de ação embora regularmente intimada para sanar referido vício, 
o recolhimento das custas devidas ao STJ foi realizado em desacordo com o 
disposto na Resolução do STJ vigente à época da interposição do recurso, a 
qual dispõe que, no momento do preenchimento da GRU Cobrança, deverão 
ser indicadas obrigatoriamente as informações exigidas no formulário 
eletrônico disponível no site do Tribunal (http://www.stj.jus.br), de acordo 
com o tipo de ação" (fl. 704).

De fato:

"Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que é 
deserto o recurso cuja GRU revele indicação errônea dos códigos de 
recolhimento e da unidade favorecida, porquanto o adequado 
preenchimento da guia de recolhimento viabiliza a correta destinação do 
valor depositado, possibilitando que a renda, oriunda do preparo do 
recurso, seja revertida para o STJ, haja vista a grande diversidade de 
receitas auferidas pelo Tesouro Nacional. [...] Incidência da Súmula n. 
187/STJ, segundo a qual 'É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância 
das despesas de remessa e retorno dos autos.' (AgInt no AREsp 1.172.867/RJ, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/06/2019, DJe 26/06/2019).

No mesmo sentido (grifo nosso):

"PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO, NO 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA, RECEBIDO COMO AGRAVO 
INTERNO. FUNGIBILIDADE. CABIMENTO. RECURSO INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. PREPARO RECURSAL. ERRO NO 
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PREENCHIMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU). 
INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES DO STJ. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO INTERNO, E, COMO 
TAL, IMPROVIDO. [...]

III. Esta Corte consolidou o entendimento no sentido de que a 
irregularidade no preenchimento das guias do preparo, no ato da 
interposição do Recurso em Mandado de Segurança, caracteriza a sua 
deserção. Nesse sentido: STJ, AgInt no RMS 58.719/CE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2018; 
AgInt no RMS 56.638/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/10/2018. Assim, 'descumprindo a norma no 
sentido de comprovar o respectivo preparo no ato de interposição do 
recurso e não atendendo a determinação legal de, após intimado, efetuar o 
recolhimento, é de rigor que à parte recorrente seja imposta a pena de 
deserção do recurso' (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.100.520/MG, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
11/09/2018).

IV. No caso, deixando a parte recorrente de sanar o erro no 
preenchimento e recolhimento da guia de custas, no prazo fixado pelo STJ, 
ainda que intimada para tanto, é de se declarar deserto o Recurso em 
Mandado de Segurança, descabendo nova intimação para regularizar o 
vício.

V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 
desta Corte, no sentido de que 'é deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, 
a importância das despesas de remessa e retorno dos autos'.

VI. Pedido de Reconsideração acolhido como Agravo interno, e, 
como tal, improvido." (RCD no RMS 59.061/TO, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2019, DJe 18/03/2019.)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREPARO RECURSAL. INSUFICIÊNCIA. INTIMAÇÃO. 
COMPLEMENTAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO. PETIÇÃO. 
PROTOCOLIZAÇÃO. JUÍZO DIVERSO. EXTEMPORANEIDADE. 
DESERÇÃO.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos 
nºs 2 e 3/STJ).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que, consoante o art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, é deserto o recurso se, 
intimado o recorrente para regularizar o vício na comprovação do preparo, 
não o fizer no prazo de 5 (cinco) dias.

3. É dever do recorrente comprovar o pagamento do preparo, com o 
correto preenchimento das guias de recolhimento, junto ao tribunal de 
origem.

4. É ônus do advogado protocolizar as petições e os recursos no 
juízo correto, não podendo ser considerada a data de protocolo promovido 
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em local indevido.
5. Agravo interno não provido." (AgInt no REsp 1.738.247/SC, Rel. 

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 17/12/2018, DJe 01/02/2019.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. PREPARO RECURSAL. ERRO NO PREENCHIMENTO DA GUIA 
DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU). INTIMAÇÃO PARA SANAR O 
VÍCIO. DESCUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA. FALTA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
26/06/2018, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015. 

II. Pacífico o entendimento desta Corte 'no sentido de ser 
imprescindível o correto preenchimento da Guia de Recolhimento da 
União - GRU. Consequentemente, constatado erro em qualquer um dos 
dados a serem obrigatoriamente inseridos nos aludidos documentos, o 
recurso especial deve ser considerado deserto. Incidência da Súmula 
187/STJ' (STJ, AgInt no REsp 1.700.705/GO, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/09/2018). Em igual sentido: 
STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.100.520/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 11/09/2018.

III. No caso, deixando a parte recorrente de sanar o erro, no prazo 
fixado pelo STJ, ainda que intimada para tanto, é de se declarar deserto o 
Recurso em Mandado de Segurança. 

IV. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 
desta Corte, no sentido de que 'é deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos'. 

V. Ademais, consoante pacífica jurisprudência do STJ, é inviável o 
conhecimento de Recurso em Mandado de Segurança, interposto contra 
decisão monocrática de Relator, em 2º Grau, por ausência de esgotamento 
das instâncias ordinárias. Nesse sentido: STJ, AgInt no RMS 54.195/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/08/2017; 
AgInt nos EDcl no RMS 48.614/CE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 30/05/2017.

VI. Agravo interno improvido." (AgInt no RMS 57.012/GO, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/10/2018, DJe 26/10/2018.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2016/0022772-1 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.578.487 / 
SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00125657920138240039  01017143820158240000  039130125650  20140593144  
20140593144000100  39130125650

EM MESA JULGADO: 11/09/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ LUCIANO DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIGI MONDADORI E OUTRO(S) - SC028317 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CORRÉU    : GILMAR JOSÉ DE LIMA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ LUCIANO DE SOUZA 
ADVOGADO : LUIGI MONDADORI E OUTRO(S) - SC028317 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo 
Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Antonio Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Felix Fischer e Joel Ilan Paciornik. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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